
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.602 - RS (2014/0297796-5)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : IVAN KOWALSKI 
AGRAVANTE : VALDECI MARINS 
ADVOGADO : VALDECIR SIMINKOSKI 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. 
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. VERBETE SUMULAR N. 
182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. EFEITO SUSPENSIVO. VIA 
INADEQUADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. A teor do verbete n. 182 da Súmula desta Corte, é manifestamente inadmissível o 
agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão confrontada. 

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte não é cabível a apreciação de pedido 
suspensivo ao recurso especial em sede de agravo regimental, eis que a via 
adequada para fazê-lo é a medida cautelar (AgRg no AREsp 811.428/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/04/2016, DJe 29/04/2016).

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 21 de junho de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.602 - RS (2014/0297796-5)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : IVAN KOWALSKI 
AGRAVANTE : VALDECI MARINS 
ADVOGADO : VALDECIR SIMINKOSKI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão de fls. 3.210/3.211, em 

que o agravo em recurso especial não foi conhecido, tendo em vista a aplicação do óbice 

contido no enunciado n. 182 da Súmula desta Corte.

Os agravantes, preliminarmente, pugnam pela concessão de efeito suspensivo quanto 

à execução da pena, tendo em vista que o processo não transitou em julgado.

No mérito, alegam, em síntese, que a matéria debatida foi devidamente 

prequestionada em sede recursal. 

Ressaltam, ainda, que demonstraram analiticamente a divergência 

jurisprudencial apontada no bojo do Recurso Especial, tendo feito constar em sua 

fundamentação as circunstâncias que assemelharam os casos em confronto (fl. 3.228). 

Requerem, ao final, o provimento do recurso de modo a determinar o destrancamento 

do recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 620.602 - RS (2014/0297796-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Preliminarmente, os requerentes almejam a concessão de efeito suspensivo ao recurso 

especial, para o fim de suspender a execução da pena.

Com efeito, o recurso especial, em regra, só possui efeito devolutivo, devendo o 

efeito suspensivo ser concedido apenas excepcionalmente, sendo indispensável a efetiva 

demonstração do periculum in mora e do fumus boni iuris. 

Na hipótese, o recorrente não logrou êxito em demonstrar a presença da 

plausibilidade jurídica do pedido, tendo em vista que o recurso especial interposto pela defesa 

sequer foi admitido, tendo tal decisão sido confirmada por esta Corte, ao negar conhecimento 

ao agravo em recurso especial. 

Por tal motivo, indefiro o pedido formulado.

No mais, verifico que a decisão agravada fez incidir ao caso o enunciado sumular n. 

182/STJ, pois, muito embora tenha o decisum confrontado mencionado textualmente a 

incidência do teor dos verbetes sumulares n. 282/STF, 356/STF e 7/STJ à hipótese, o 

agravante limitou-se a asseverar a existência de prequestionamento e a correta demonstração 

analítica da divergência jurisprudencial.

Com efeito, cabe ao recorrente demonstrar, de forma clara e precisa, com o devido 

desenvolvimento argumentativo, a desnecessidade de revolvimento fático-probatório, o que 

não ocorreu no caso dos autos. 

Vale lembrar que, conforme salientado pela decisão ora vergastada, ao recorrente 

incumbe demonstrar o equívoco da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível 

que impugne todos os óbices por ela apontados.

Na presente hipótese, contudo, o agravante não traz argumentos novos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado. Por tal motivo, deve-se manter a incidência do 

verbete n. 182 da Súmula do STJ. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL. PROCESSUAL PENAL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
NEGOU A ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL NÃO 
COMBATIDOS. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1 - O Tribunal obstou o prosseguimento do recurso especial por 
verificar a  ausência de prequestionamento e ausência de demonstração de 
dissenso pretoriano, o que implicaria deficiência na fundamentação, nos termos 
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da Súmula n. 284 do STF.
2 - O agravante deixou de impugnar as causas específicas de 

inadmissão do agravo em recurso especial. Incidência do enunciado sumular 
182 do STJ.

3 - Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 467.250/PE, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 15/05/2014).

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA 
ECONOMIA PROCESSUAL E DA FUNGIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.

[...] 2. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, 
porquanto não infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples 
pretensão de reforma. Súmula n.º 182 desta Corte.

[...] 4. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, a que se nega provimento.

(EDcl no HC 289.196/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 02/04/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM TODOS 
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. INCIDÊNCIA DO VERBETE 
SUMULAR N.º 182 DESTA CORTE. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. 
INEXISTÊNCIA DE POSSE OU DETENÇÃO LEGÍTIMA DE BEM MÓVEL 
ALHEIO RECONHECIDA NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. PLEITO 
CONDENATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DECISÃO MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na ausência de argumento apto a afastar as razões 
consideradas no decisum ora agravado, deve ser a decisão mantida por seus 
próprios fundamentos.

2. O Agravante não infirmou o único fundamento da decisão 
agravada - a impossibilidade de reexame de provas no recurso especial -, o que 
atrai a incidência da Súmula n.º 182 desta Corte: "É inviável o agravo do art. 
545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." 

[...] 4. Agravo regimental desprovido.

Documento: 1522392 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2016 Página  4 de 5



 
 

 

(AgRg no AREsp 375.884/GO, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 12/03/2014).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0297796-5 AREsp 620.602 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00875798820148217000  01863910520138217000  15920900007129  1863910520138217000  
20900007129  70054617642  70058950163  70062175864  875798820148217000

PAUTA: 21/06/2016 JULGADO: 21/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVAN KOWALSKI
AGRAVANTE : VALDECI MARINS
ADVOGADO : VALDECIR SIMINKOSKI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CORRÉU : GILBERTO DA SILVA MARTINS
CORRÉU : RODINEI NEVES
CORRÉU : ANTÔNIO FRANCO GOMES
CORRÉU : ELÓI JOSÉ SCHUSTER
CORRÉU : ANDRÉIA CRISTINA DA COSTA
CORRÉU : MARCOS DA COSTA
CORRÉU : JOELSO CARVALHO DO NASCIMENTO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Oferecimento de Drogas para Consumo Conjunto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVAN KOWALSKI
AGRAVANTE : VALDECI MARINS
ADVOGADO : VALDECIR SIMINKOSKI
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
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Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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